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			Misoginia, direito e tecnologia

			Em 2002, começaram a circular entre estudantes e professores da Fundação Getulio Vargas e-mails com fotografias feitas na “Giovanna”, festa organizada pelo diretório acadêmico da instituição. As fotos foram também publicadas em sites de autoria desconhecida e enviadas a funcionários de bancos — onde as pessoas retratadas poderiam potencialmente um dia trabalhar. Eram imagens tiradas por câmeras escondidas, localizadas em “cafofos”, áreas reservadas e fechadas do espaço da festa, onde casais trocavam intimidades.1 A história circulou entre os internautas — que, naquele ano, eram apenas 7% da população brasileira — 2 enquanto baixavam mp3 e conversavam pelo icq.3

			Em 2005 começou uma saga de muitos anos que a jornalista Rose Leonel enfrentaria, depois de ter imagens íntimas — algumas verdadeiras, outras montagens — enviadas por seu ex-namorado, Eduardo Gonçalves da Silva, a amigos, família e contatos de trabalho. Depois do disparo das fotografias, ela começou a receber ligações de homens, que ora ironizavam, ora perguntavam quanto cobrava por programa: Eduardo havia incluído os números de telefone dela nos e-mails. Leonel era muito conhecida, porque comandava um programa de televisão na cidade de Maringá, no Paraná. A emissora em que trabalhava passou a receber ligações pedindo sua demissão. Em dois meses ela estava desempregada, e nunca se reergueria ao mesmo patamar profissional; algum tempo depois, seu filho se mudou com o pai para a Europa, fugindo da perseguição. A jornalista moveu quatro processos judiciais, e em 2010 Eduardo foi condenado à prisão por quase dois anos.4

			Doze anos depois da festa Giovanna, em 2014, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo condenou o Diretório Acadêmico da fgv a pagar uma indenização no valor de 50 mil reais a uma das estudantes, que havia sido fotografada sem consentimento em cenas íntimas com o namorado. O namorado não fez parte do processo, que correu em segredo de justiça.5

			Quando comecei a pesquisar violência de gênero na internet, em 2014, as imagens sexuais ainda eram a primeira coisa que aparecia em uma busca simples pelo nome de Rose Leonel na internet. Não é mais o caso hoje, embora ainda seja possível encontrá-las. De lá para cá, o que mudou?

			Para responder a essa pergunta, este livro propõe reconstruir uma década de discussão de enfrentamento à misoginia na internet no Brasil — de 2012 a 2022. Ao longo desses dez anos, passou-se do não reconhecimento público do problema a um debate que dá conta da dimensão de gênero em muitas violências que ocorrem on-line, e que se espraia por grupos e organizações de diversos campos sociais e localidades. Ao longo dos capítulos, dialogo com outros campos das ciências humanas e das humanidades, mas são as leis que foram aprovadas desde 2012 que organizam o caminho. Essas leis tanto marcam a transformação das preocupações que ganharam o debate público ao longo do tempo como são instrumentos concretos de produção de outros significados e limites. Como pesquisadora no campo do direito e ativista feminista, acompanhei essa história com afinco por toda essa década.

			Entretanto, a dimensão jurídica é apenas uma das possibilidades de enfrentamento à misoginia, e ela encerra muitas contradições. Espero que a leitura deste livro contribua para a compreensão da complexidade do problema da misoginia na internet e das disputas sociais travadas pelo direito, além da experiência brasileira nessa interseção. E que, com isso, mais pessoas se interessem e se envolvam no debate, bem como construam novas pontes para outras faces do problema e de seu enfrentamento.

			Muitos dados que trago aqui são fruto de pesquisas desenvolvidas coletivamente com várias pesquisadoras no InternetLab, organização independente de pesquisa em que atuo desde a fundação, em 2014, e da qual sou associada e diretora; outros são de produções de pesquisadoras brasileiras e estrangeiras, que vêm construindo um verdadeiro campo vibrante e diverso de pesquisa e atuação em gênero e tecnologia. O diálogo com mulheres de diferentes trajetórias, identidades e variadas formas de atuação foi o mais fundamental na nossa pesquisa em todos esses anos. Pessoalmente, como mulher branca à frente de uma organização de pesquisa em direito e tecnologia há dez anos, tenho inúmeras histórias para contar sobre como o machismo permeia nosso campo, do trabalho no dia a dia à dificuldade de posicionar as pautas de gênero dentro de discussões de regulação e governança de internet. Sei também das minhas limitações para conhecer o racismo e outras discriminações que não experiencio e que são igualmente estruturantes, e, como professora de direito na Suíça desde mais recentemente, começo a compreender a fundo outros desafios e contradições de posição e identidade. Qualquer escrita é uma escrita em primeira pessoa, e busco nestas páginas essa sinceridade e fidelidade tanto às construções coletivas quanto às diferenças. Desejo que essa reconstrução faça jus às poderosas trocas que estabelecemos nesse caminho.

			Ao longo do tempo, trabalhamos com conceitos como violência de gênero on-line, discurso de ódio, violência baseada em imagem e violência política. Assim, a escolha de abordagem pelas lentes do conceito de misoginia não é trivial. Então, o que é misoginia? E por que a escolha desse conceito-guia?

			O objetivo deste livro é justamente fazer uma reconstrução sistemática dos debates sociais e jurídicos sobre misoginia no Brasil no período entre 2012 e 2022, compreendendo que a internet e os conflitos em torno dela foram catalisadores desse debate. Ainda assim, uma exploração conceitual inicial ajuda. No livro Down Girl: The Logic of Misogyny [Garota deprimida: a lógica da misoginia], a professora de filosofia Kate Manne oferece alguns caminhos preciosos. Ela rejeita uma visão comum, “ingênua”, de misoginia como uma característica de agentes individuais que tendem a sentir ódio, hostilidade ou emoções afins (associadas, por exemplo, a nojo, medo, desprezo) por mulheres simplesmente por serem mulheres.6 A rejeição dela vem do fato de que, primeiro, essa atitude com relação a todas as mulheres, e não a algumas em particular, é muito difícil de identificar. Os motivos por trás das atitudes de uma pessoa são inacessíveis (a não ser ao terapeuta dela, e olhe lá), o que limita a compreensão do fenômeno e, em última instância, silencia as vítimas. Segundo, porque é um modo de ver meramente psicologizante e que não dá conta da natureza política do fenômeno. O conceito de misoginia de Manne é o de um “sistema que opera dentro de uma ordem social patriarcal para vigiar e fazer valer a subordinação das mulheres e para manter a dominância masculina”.7

			Nessa definição há dois aspectos fundamentais: misoginia como característica de sistemas sociais, ou seja, aqueles em que a subordinação de mulheres, ou da maioria delas, encontra amplo acolhimento na cultura, nos valores e nas instituições; e como hostilidade sofrida por mulheres que, em um mundo que favorece homens, não cumprem padrões esperados, por exemplo, não sendo subordinadas, atenciosas e amorosas. A violação desse papel por mulheres percebidas como insubordinadas, negligentes, “fora de ordem”8 pode gerar essa hostilidade seletiva.

			Portanto, falar de misoginia é escolher a lente dessa expressão da diferença, ciente de que é preciso compreender como ela se dá nos mais variados contextos. Isso tem a ver com algo que Kate Manne também reconhece: subordinação não é necessariamente sucesso na produção de posições subordinadas, mas tendência.9 Por exemplo, há mulheres que não sentem insegurança e são muito bem-sucedidas, mesmo que a tendência seja as pessoas questionarem mais as mulheres que os homens e isso frequentemente gerar autoquestionamento, mesmo que tanto a cultura quanto as instituições e redes de apoio falhas tornem mais difícil a vida profissional de mulheres, particularmente as que são mães. Pode ser também que, de modo concreto, as atitudes misóginas sejam malsucedidas — por exemplo, uma mulher não se sente afetada por comentários que diminuem seu intelecto. Por fim, nas interseções de poder envolvendo outras diferenças — raça, etnicidade, classe, sexualidade, identidade sexual —, as subordinações podem ser mais complexas. A mulher branca, rica e do Sudeste, herdeira ou profissional de sucesso, em várias situações, terá mais poder que um homem mais pobre, negro, do Nordeste, que exerça atividade profissional menos prestigiada socialmente. Nada disso elimina que a misoginia exista como tendência e com produção de consequências concretas. Caso contrário, só poderíamos falar de misoginia se encontrássemos uma realidade homogênea, uma simplicidade que não condiz com a forma como as relações sociais se desenvolvem.

			Isso aponta também para o princípio inegociável do qual parto neste livro, de que não existe só uma forma de ser mulher, e que o modo como diferentes mulheres são afetadas por violências varia de acordo com determinadas características, que, por sua vez, são afetadas por diferentes sistemas de poder. Como lembram Patricia Hill Collins10 e Sueli Carneiro,11 “a liberdade é indivisível”. Ideias de interseccionalidade (ainda que sem essa alcunha) nasceram nas práticas de movimentos sociais e na luta política de mulheres no Brasil e nos Estados Unidos, e ganharam uma tradução imperfeita na academia, em projetos descritivos que perderam a dimensão da política emancipatória.12 Um projeto que se afirma interseccional, como este se esforça em ser, precisa adotar uma estratégia analítica que dê novos ângulos de visão sobre um fenômeno social e também uma práxis crítica, com o horizonte de desmantelar de injustiças sociais de raça, classe, gênero e sexualidade.13 A busca dessa perspectiva crítica com senso de responsabilidade é o norte que orienta este trabalho.

			Há ainda algumas diferenciações conceituais importantes para seguirmos. Kate Manne separa misoginia de sexismo (ou machismo): se a misoginia é um sistema de vigiar e fazer valer a subordinação das mulheres, sexismo seria o ramo justificatório dessa hierarquização, um modo de racionalizá-la.14 No mundo ocidental,[15] uma das características bastante contrastantes do machismo é a naturalização da diferença entre gênero e sexo, ou seja, fazer parecer que diferenças sociais fazem parte da natureza, da biologia das coisas por meio de alegações que não são nem poderiam ser provadas, ou mesmo que contrariam argumentos científicos. A misoginia é o sistema de fazer valer as normas sociais ou expectativas quanto a gênero. Nas palavras de Manne, “o sexismo usa jaleco; a misoginia faz a caça às bruxas”.16

			Para tanto, os métodos da misoginia são vários, entre eles a chamada violência de gênero. A violência de gênero é uma fatia da misoginia, mas tem ganhado mais expressão no debate público, aconteça ela off-line ou on-line, porque a misoginia em si ainda não integrou completamente as discussões sociais e o vocabulário jurídico — muitas pessoas ainda não conhecem o termo. Além disso, é mais fácil relacionar a violência com o direito, como também discutiremos neste livro. Reduzir o problema da misoginia à violência, no entanto, é limitante. Então é preciso expandir o debate para dar conta do fenômeno. Falarei bastante de violência para que possamos, à frente, retomar a misoginia. Afinal, como tratarei adiante, abaixo da superfície, violência é mais controverso que parece.

			E por que restringir a abordagem à violência na internet? Até pelo menos o meio da década de 2010, não era sequer cogitado que um ato on-line pudesse ser qualificado como violência. Em novembro de 2015, uma equipe de estudantes da Unicamp que fazia um documentário me entrevistou junto com a pesquisadora Natália Neris, no InternetLab, quando investigávamos o enfrentamento jurídico à disseminação on-line não consentida de imagens íntimas — o chamado revenge porn.17 Na época, as estudantes ficaram surpresas com o fato de usarmos a palavra violência de forma reiterada — algo que, elas disseram, os outros entrevistados não haviam feito. Ao receber esse retorno, ficou claro para nós que nomear essas práticas como violência constitui uma espécie de statement; uma afirmação forte e, como veremos, performativa.18

			Em um momento em que a internet e o que acontece nela são uma preocupação central da sociedade brasileira, particularmente nos debates sobre o papel das tecnologias digitais na democracia, no debate público, na integração social e no exercício de direitos, é fundamental buscar entender como as diferenças de gênero encontram expressão nesse espaço, e quais vêm sendo as batalhas travadas para a igualdade e a liberdade das mulheres nele. Como veremos ao longo deste livro, os conceitos sociais e jurídicos de misoginia vêm sendo definidos no Brasil a partir do contexto e de grandes disputas. Não se chega nunca a um lugar definitivo; ao final, mostro onde essa construção já nos trouxe e para onde ela pode nos levar ainda.

			violência de gênero e os debates de governança da internet

			Se pelos idos de 2013 e 2015 nomear um ato on-line como violência era questionado, tratar de questões de gênero e raça em espaços onde se debatem políticas de internet era ainda mais difícil. Houve sempre quem o fizesse: um exemplo notável é a Association for Progressive Communications (apc, Associação de Comunicações Progressistas), uma rede internacional de organizações da sociedade civil que foi fundada em 1990 com uma missão ligada a temas de justiça no campo das tecnologias de comunicação e informação. A apc tem programas de apoio aos direitos das mulheres desde o início daquela década, e participou inclusive da Conferência Mundial sobre a Mulher de Beijing, em 1995. É uma instituição que vem pautando questões de gênero nos espaços onde se discute internet, e, por isso, sua história se confunde com a história mais ampla do tema.

			No Internet Governance Forum (igf, Fórum de Governança da Internet) da onu, encontro que acontece anualmente desde 2006 com o objetivo de desenvolver recomendações a partir de discussões multissetoriais (governo, setor privado, sociedade civil e comunidade técnica),19 os debates sobre gênero ganharam devagar algum espaço. Já no encontro de 2009 houve registros de demandas lideradas pela apc e outras organizações para que os encontros seguintes promovessem explicitamente uma abordagem de direitos e a presença e formação de mulheres nos espaços, por meio de uma “coalizão dinâmica de gênero”.20 O assunto foi ampliando seu campo ao longo dos anos, mas com muitos percalços. Em 2014, violência de gênero on-line foi um tema eleito para ser trabalhado entre as sessões, em um mecanismo chamado Best Practices Forum. Em 2015, no igf que ocorreu em João Pessoa, no Brasil, o Best Practices Forum apresentou então uma pesquisa feita a partir de múltiplas metodologias.[21] Antes do encontro, as organizadoras, várias ligadas à apc, prepararam uma campanha no Twitter com a hashtag #TakeBacktheTech, ou, em português, algo como “retomemos a tecnologia”. Era uma campanha ligada a um projeto muito mais antigo da apc, fundado em 2006, para conectar o tema da violência on-line com as ações antiviolência já realizadas por organizações de mulheres. A referência é explícita às marchas Take Back the Night, sobre violência contra mulheres nas ruas.22 A campanha on-line de 2016 recebeu muita atenção — mais de 25 mil tweets —, mas não pelo objetivo planejado: a campanha sofreu um ataque coordenado por opositores com mensagens críticas e, o que era muito mais preocupante, com imagens de mulheres violentadas física e sexualmente, além de ameaças públicas ou nos e-mails pessoais das organizadoras.23 Alguns dos opositores se diziam associados ao episódio #Gamergate, uma conhecida campanha de assédio virtual que ocorreu entre 2014 e 2015 na comunidade de videogames (“mundo gamer”).

			Um vídeo de YouTube do canal settle4truth, com alguns milhares de visualizações, fez uma investigação a fundo da campanha e da articulação em torno do Best Practices Forum, com trechos das reuniões, dos chats delas, dos relatórios, e informações sobre a apc e as biografias das mulheres envolvidas no processo. Uma voz em tom conspiratório afirma saber tudo sobre os próximos passos da iniciativa, que supostamente pretendia “acabar com a liberdade de expressão na internet para proteger feministas”. E vai além: analisando trechos do relatório, critica especificamente a escolha da expressão “online violence” em vez de “abuse”.24 Emergia ali um argumento de que igualar o que ocorria na internet ao que ocorria fora dela — violência — seria desproporcional e perigoso.

			Esse argumento faz sentido? Só é possível pensar violência em termos relacionais. Não é simples definir o que é violência, e são muitas as tentativas de fazê-lo. Um conceito mínimo válido transculturalmente talvez fosse o de dano físico não legítimo, ou contestável.25 Mas autores como a antropóloga Maria Filomena Gregori apontam como, em particular no campo da violência sexual, podem existir fronteiras tênues na definição de violência, “conotada como atos abusivos passíveis de condenação moral, social ou de criminalização” — para além do dano físico, inclusive. O normal e o abusivo são frequentemente ressignificados — o que a autora chama de limites da sexualidade.26 Quando o ambiente digital entra em cena, é de se esperar que essas fronteiras sejam renegociadas.

			São de grande auxílio, também, abordagens antropológicas que veem a violência como um enunciado, um ato performativo. A argentina Rita Segato descreve a violência de gênero não apenas como um ato direcionado a um sujeito, mas também como uma expressão que se coloca na relação entre o agressor e seus pares. A dimensão vertical da violência seria a da di­ferença, do poder hierárquico — expressa por meio das hierarquias de gênero, raça e sexo. A dimensão horizontal seria a de aliança, reconhecimento mútuo e competição — um sinal aos pa­­res de pertencimento. Como o equilíbrio entre esses dois ei­­xos é instável, o pertencimento é reforçado pela violência.27 A antropóloga social britânica Henrietta Moore, dialogando com a psicologia, vê na violência interpessoal, especialmente aquela relacionada a diferenças de gênero, raça e classe, não a quebra da ordem social, mas sua manutenção (na forma de fantasias de poder e identidade envolvendo essas diferenças).28 Em outras palavras, nessas interpretações, a violência tem relação íntima com o poder e a diferença.

			Claro, existem os “conceitos oficiais” — jurídicos — de violências, e da violência de gênero em particular. No âmbito jurídico internacional, o reconhecimento de que a discriminação e a violência contra a mulher devem ser pautadas vem de tempos. A Cedaw (sigla de The Convention on the Elimination of All Forms of Discrimination against Women, em português: Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher) foi adotada na onu em 1979 e promulgada no Brasil em 2002, e obriga os 189 Estados signatários — até 2022 — a incorporar o princípio da igualdade e assegurar a eliminação de atos de discriminação contra mulheres; na Devaw (sigla de Declaration on the Elimination of Violence Against Women, em português: Declaração sobre a Eliminação da Violência Contra as Mulheres) da onu de 1993, a violência contra as mulheres é definida como qualquer ato de violência baseado no gênero do qual resulte, ou possa resultar, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico para as mulheres, incluindo as ameaças de tais atos, a coação ou a privação arbitrária de liberdade que ocorra, quer na vida pública, quer na vida privada. No âmbito das Américas, a Convenção de Belém do Pará, de 1994 (Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher), promulgada pelo Brasil em 1996, reafirma a não discriminação e obriga os Estados a prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, definida como “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada”. Como seria de se esperar de uma convenção de 1996, não há qualquer menção à esfera virtual ou digital, mas o conceito de violência estabelecido na convenção se aplica evidentemente a esses casos também — se o ato ou a conduta causa dano, sofrimento físico, sexual ou psicológico. 

			Esse é o debate teórico e internacional, e ele tem uma expressão jurídica. Veremos como ele se deu nacionalmente. A mensagem dos opositores ao evento de João Pessoa era clara: atos on-line não deveriam ser tratados como violência. A mesa no igf terminou sem maiores incidentes. Hoje, é difícil imaginar que haja controvérsia a respeito de a violência on-line ser ou não violência de fato. Ainda temos um grande legado dela, quando se faz a contraposição simplista entre violências on-line e liberdade de expressão, e quando se ataca sistematicamente o trabalho de justiça de gênero em espaços de debate de políticas de internet. Mas vale lembrar que essa visão de um mundo digital separado do real vem de uma herança mais longa, e foi muito popular nos anos 1990. Naquele momento, ideias tecnodeterministas sobre como a internet era um mundo à parte — e superior — dominaram uma parte importante das discussões sobre tecnologia, de teorizações sobre cibercultura (como em Pierre Lévy)29 a ideias contundentes sobre a independência e falta de possibilidade de regulação do ciberespaço (como o famoso manifesto de John Perry Barlow, de 1996).30 Essa visão ainda encontra expressão em explicações sobre o mundo virtual, mas se sustenta cada vez menos.

			o gênero da tecnologia e a tecnologia do gênero

			Em vários campos do conhecimento compreende-se que, nas relações sociais, o on-line e o off-line são um continuum.[31] Ainda em 2015, fiz parte, com Natália Neris e Lucas Bulgarelli, de um estudo de caso sobre um fenômeno chamado Top 10: as “listas das mais vadias”, feitas por adolescentes e circuladas nas redes sociais e em aplicativos de mensagens. Essas listas tinham por objetivo avaliar o comportamento sexual de jovens mulheres em suas escolas e bairros.32 A mídia começou a escrever sobre o fenômeno quando houve notícia de duas tentativas de suicídio na Zona Sul de São Paulo.33 As listas circulavam pela internet (e, portanto, eram um acontecimento on-line em si), mas extrapolaram esse ambiente, e começaram a aparecer xingamentos às adolescentes em muros próximos a escolas. Algumas das informações passaram a circular entre professores e famílias. As adolescentes passaram a sofrer com problemas que iam muito além do on-line: dificuldade de integração, depressão, até que os casos de tentativa de suicídio foram reportados. As reações de resistência também aconteceram nesse continuum: coletivos como o Mulheres na Luta, no Grajaú, promoveram ações como um grafitaço para cobrir os muros pichados com mensagens feministas, e grupos como o Sementeiras de Direitos, em Parelheiros, promoveram ações educativas com jovens sobre a representação da mulher na mídia — todas com alguma expressão também na internet.34 Para as adolescentes atravessando o problema, faria pouco sentido distinguir de forma estanque o que acontecia na internet do que acontecia fora dela.

			Apesar de a natureza da relação entre tecnologia e sociedade ser objeto de muita discussão, a partir de casos como esse parece justo afirmar, junto com muitos outros autores, que tecnologia e sociedade se constituem de forma recíproca.35 Ou seja, por um lado, a tecnologia impacta a sociedade — desde que se reconheça que as pessoas têm agência e se apropriam das tecnologias a partir de suas vivências e dos lugares sociais em que se inserem. Por outro lado, as características de deter­minada sociedade também têm um papel no desenho e nas escolhas envolvidas na criação de tecnologias, e com isso elas refletem a sociedade.

			A professora e pesquisadora de estudos de gênero e tecnologia Judy Wajcman escreve sobre como, mesmo quando essa coconstrução é reconhecida, nem sempre as desigualdades de gênero são levadas em conta: por exemplo, qual é o gênero (e outras características, como raça e sexualidade) das pessoas desenvolvedoras de determinada tecnologia e que impacto isso tem sobre as escolhas que as moldam.

			Um estudo emblemático com lentes de gênero que ajuda a compreender como isso ocorre é o do forno micro-ondas. No livro Gender and Technology in the Making [Gênero e tecnologia em construção], Cynthia Cockburn e Susan Ormrod mostram como um eletrodoméstico nos anos 1980 no Reino Unido foi exemplar para pensar a relação entre gênero e tecnologia. Ao estudar o ciclo de vida da tecnologia da Electro uk, uma importante fabricante japonesa, passando pela grande revendedora Home-Tec, e finalmente pelas percepções e usos de usuários e usuárias finais, as autoras mostraram que, ao longo do processo, a oposição binária de masculino e feminino foi reforçada (junto com a dicotomia tecnológico e não tecnológico). Duran­te a produção, a grande maioria de engenheiros homens pensou inicialmente o micro-ondas como uma tecnologia masculina; na revenda, outros atores testavam e produziam significados, por exemplo por meio da separação entre produtos high-tech (linha marrom) e produtos funcionais para a família (linha branca), na qual acabou sendo inserido o micro-ondas (“para mulheres”). No ambiente doméstico, papéis de gênero passaram a pautar quem usaria efetivamente o eletrodoméstico — e as autoras diagnosticaram que ele não necessariamente diminuiu o trabalho de mulheres (por exemplo, uma entrevistada declarou que agora tinha que esquentar várias versões diferentes para uma mesma refeição).36 Essas concepções — que envolvem quem usa tecnologias, quem é o destinatário das tecnologias, se são tecnologias simples ou complexas etc. — vão pautando cada etapa do ciclo, e ao cabo ocorrem apropriações que se relacionam com as concepções e negociações em torno dos papéis de gênero.

			O entendimento da tecnologia como terreno da masculinidade e da branquitude foi construído historicamente. Algumas tecnologias foram frequentemente associadas a atividades ocidentais e entendidas como masculinas, como artefatos militares e maquinário industrial, enquanto outras utilizadas nos aspectos cotidianos da vida, profissões em que as mulheres têm mais presença, como operação de máquinas ou telemarketing,37 ou ainda tecnologias ancestrais, não ligadas à era industrial ou a pessoas brancas, são sub-representadas. Outro livro evidencia essa construção: Recoding Gender: Women’s Changing Participation in Computing [Recodificando o gênero: a mudança na participação das mulheres da computação], de Janet Abbate, sobre o papel cambiante das mulheres na história da computação nos Estados Unidos e na Inglaterra, mostra que as mulheres passaram de líderes entre as programadoras durante a Segunda Guerra Mundial a relegadas a segundo plano com a reconfiguração social (e aumento de prestígio) da profissão do “engenheiro”, também localizada em partes do globo.38 Com isso, as diferenças foram sendo naturalizadas e biologizadas, ou seja, compreendidas como da “natureza biológica” das pessoas — e estruturantes das subjetividades generificadas, como observa Donna Haraway.39 

			Todos esses debates têm efeitos muito concretos. Por exemplo, entender os ambientes on-line e off-line como um continuum permite compreender melhor a realidade, mas não só. Na esfera do direito, ter essa compreensão significa dar a acontecimentos on-line as mesmas consequências jurídicas que são dadas a acontecimentos análogos off-line. Por exemplo, uma ameaça por aplicativo de mensagem deve ser análoga, para o direito, a uma ameaça verbal na rua. Evidentemente, há ações relacionadas ao mundo digital que não encontram expressão jurídica, e então este livro reconstrói algumas das disputas por mudanças que dessem conta de lacunas nas leis. Mas não é sempre o caso. Um ato de violência on-line pode ser entendido como violência doméstica nos termos da Lei Maria da Penha, de 2006 — no mínimo psicológica, mas possivelmente sexual, patrimonial e física. Mas dúvidas quanto à continuidade entre on-line e off-line fizeram com que a lei não fosse acionada por advogados e advogadas e outros atores e atrizes do sistema de justiça em casos de disseminação não consentida de imagens íntimas.[40] Para evitar tais dúvidas, em 2018, a lei que criminalizou registro não autorizado da intimidade sexual — Lei Rose Leonel — incluiu “violação de sua intimidade” entre as formas de violência psicológica contra mulheres.41 

			Essas discussões são importantes para vislumbrarmos a raiz da questão, a razão fundamental das preocupações deste livro: a misoginia on-line se coloca como obstáculo entre as mulheres e os potenciais da comunicação, distribuição da informação e expressão pela internet. Isso levanta a questão de qual o impacto da internet na vida das mulheres, e em particular no feminismo e outros movimentos emancipatórios. Como a internet muda esses movimentos, e como é mudada por eles — e como isso se dá no caso do Brasil? Vamos já excluir, de imediato, visões tecnossolucionistas de que grandes transformações acontecem quando simplesmente “jogamos tecnologia neles”.42 A relação entre o desenvolvimento da internet e os ativismos, sobretudo os feministas, será explorada mais a fundo no segundo capítulo. No entanto, o entendimento da tecnologia como uma coisa construída de modo mútuo à sociedade é base para o livro todo. A perspectiva sociomaterial feminista considera a interconexão instável, porque cambiante, entre tecnologias digitais marcadas por desigualdades e também por projeções utópicas e indivíduos marcados por características de gênero, sexualidade, raça e classe.

			a violência on-line

			Reconhecer um continuum on-line/off-line não é ignorar que o ambiente on-line coloca desafios específicos. A internet aumenta, por exemplo, a rapidez da disseminação de informações, e com ela a gravidade da disseminação não consentida de imagens íntimas, que já existia, mas não ganhava escala. Surgem também condições para novas formas de violência, tal como a invasão de dispositivo informático. Além da reprodução rápida, a internet permite alcançar audiências amplas e realizar ações de multidão (com pequenas ações coordenadas). Na ­internet existem novas condições de exercício do ano­nimato ou do pseudoanonimato, efeitos podem se tornar permanentes ou duráveis, e pode ocorrer o cruzamento de audiências antes separadas — trabalho, vizinhança, amigos, futebol —, o que é também chamado de colapso de contexto.43 Tudo isso está vinculado às arquiteturas, que são as escolhas, os desenhos e as funções dos espaços on-line, que, se são privados, como são a maioria dos espaços em que hoje interagimos, são pauta­dos por decisões de agentes privados, que podem incenti­var ou amplificar certos comportamentos. O continuum significa prin­­­­cipalmente que os efeitos de uma violência on-line não ­­se res­­­­­­­­tringem a esses ambientes, podendo passar ao off-line e se tor­­nar, inclusive, cada vez mais indiferenciáveis.

			Como discutido, a noção de violência, em si, é contextual, relacional e mutável. Mas violência on-line se tornou uma categoria amplamente utilizada por vítimas, militantes, instituições de pesquisa, redes de advogadas ativistas, organizações internacionais e legislações. E há um efeito performativo em nomear algo como violência: chama-se atenção para o ato e se conecta o acontecimento com outros atos, com noções de proibido e de transgressão.

			Hoje é bastante corrente falar em violência on-line sem que isso, per se, cause grandes surpresas. Ainda assim, no igf de 2022, que ocorreu em Addis Ababa, na Etiópia, a Coalizão Dinâmica de Gênero continuou lutando por espaço.44 Além disso, no dia zero do evento, em que aconteciam atividades auto-organizadas, uma das primeiras mesas foi chamada de Future of a Female Web [Futuro de uma rede feminina]. Como o evento, pós-pandêmico, aconteceu em formato híbrido, era possível participar via Zoom. E, novamente, mais de sete anos depois, o evento feminista no igf foi atacado —45 agora com novos contornos. Foi um ataque de zoombombing, um conceito desenvolvido durante a pandemia de Covid-19, quando as reuniões on-line foram normalizadas, que consiste em atos de perturbação de uma reunião por pessoas não identificadas, que geralmente começam a compartilhar a própria tela e o áudio com conteúdos violentos.46 Nesse caso, foram imagens de extrema violência física contra mulheres — até que os invasores foram mutados e removidos da sala.

			o tamanho e as faces do problema

			Não existem estatísticas oficiais suficientes para compreender o tamanho do problema da violência de gênero on-line. Como ocorre com muitas formas de violência e em particular com violências sexuais,47 a subnotificação é prevalente, e é comum que dados como raça e orientação sexual não sejam registrados. Mas centros e institutos de pesquisa vêm oferecendo dados importantes. Existem algumas entidades que recebem denúncias de violência on-line — a mais conhecida é a Safernet, que mantém uma central de denúncias e uma de suporte (helpline), divulgando dados desde 2007. Por exemplo, em 2021, 273 pessoas procuraram o helpline para relatar problemas com exposição de imagens íntimas, contra 304 em 2020.48 Embora os números possam dar alguma pista sobre as diferentes “violações para as quais internautas brasileiros pedem ajuda” e como as prevalências vão mudando ao longo do tempo, o número não tem valor estatístico e não nos ajuda de fato a compreender a realidade. 

			Há importantes pesquisas mostrando a prevalência de violências on-line em grupos sociais distintos. A pesquisa tic Kids Online, do Cetic.br, mostrou que 33% das crianças e adolescentes (usuários de nove a dezessete anos) relatam ter passado por situações ofensivas, que não gostaram ou que as chatearam na internet — 36% das meninas.49 A Plan International entrevistou 14 mil meninas e mulheres entre quinze e 25 anos de idade em 22 países, e o resultado foi que 58% tinham enfrentado alguma forma de assédio em redes sociais. No Brasil, foram 77%. A definição de assédio desses relatórios incluía “linguagem abusiva e insultuosa”, “humilhação proposital”, “comentários racistas” e “vergonha corporal”. De acordo com a pesquisa, em decorrência desse assédio, as vítimas sofrem com baixa autoestima ou confiança, estresse mental e emocional, sensação de insegurança física e problemas com a família, amigos, escola ou emprego.50 Em uma pesquisa com mulheres entre dezenove e 23 anos no sul da Índia, a organização it for Change identificou que mais de um terço já sofreu alguma forma de assédio, abuso ou foi vítima de comportamento indesejado on-line, e em 83% dos casos o ato tinha caráter sexual. A pesquisa apontou também altos índices de consequências psíquicas e na vida acadêmica, e baixos índices de busca ou efetividade de mecanismos de apoio e resposta institucional.51 Em 2021, o Cigi (Center for International Governance Innovation, Centro de Inovação em Governança Internacional), um think tank canadense, realizou uma pesquisa chamada “Apoiando uma Internet mais segura”, em dezoito países, com prevalência do sul global, representando a população entre dezesseis e 74 anos.52 A título de comparação com a anterior, nessa pesquisa, quando considerado apenas mulheres com menos de 35 anos, a prevalência nos dezoito países inquiridos é de 68,7% — e 67,9% no Brasil. As perguntas feitas foram diferentes — questionou-se sobre a experiência com danos (harms) na internet, envolvendo coação e assédio, identidade e reputação, privacidade e segurança, e sexualidade.

			Além disso, a pesquisa do Cigi envolveu pessoas dos gêneros masculino e feminino, e mostrou que, apesar de não existirem diferenças consideráveis quando se pergunta genericamente sobre sofrer danos, muito mais mulheres e pessoas lgbtqiap+ relataram que as violências ocorreram em decorrência de seu gênero,53 bem como efeitos graves na sua vida pessoal. Por exemplo, 49% das mulheres falaram de impactos severos na saúde mental, contra 45% dos homens; 57% das pessoas que afirmam ter sofrido com disseminação não consentida de imagens íntimas relatam essas consequências severas. Um estudo da Pew Research feito nos Estados Unidos em 2021 trouxe resultados na mesma direção: os homens americanos afirmam receber mais assédio (harassment) do que as mulheres (43% a 38%), mas 47% das mulheres afirmam que o assédio ocorreu por causa de seu gênero, contra apenas 18% dos homens; no campo específico do abuso sexual, a diferença também se fez sentir: foi relatado por 33% das mulheres com menos de 35 anos, contra 11% dos homens da mesma idade.54 Mesmo que a prevalência de uma violência em geral não seja mais alta entre mulheres, esses números mostram que os efeitos são mais sentidos, o que parece apontar para as consequências de culturas sexistas.

			Apesar de a violência de gênero on-line ser identificada como um problema de proporções significativas ao redor do mundo, há algumas comparações que mostram especificidades do Brasil. Já sinalizei os números extremamente elevados de meninas afetadas por assédio em redes sociais na pesquisa da Plan International na comparação global. A pesquisa do Cigi também traz várias evidências nesse sentido: os brasileiros, e em especial as brasileiras, estão entre as vítimas que relatam consequências adversas relacionadas a esses danos. A título de exemplo, 60% das mulheres brasileiras relatam ter sua liber­dade de expressar opiniões políticas afetada (o agregado global é de 38%). Em geral, esses números são bem mais baixos nos países do chamado norte global — na pesquisa, Alemanha, Estados Unidos, Canadá e França —, o que sinaliza, para ligações muito próximas entre violências on-line, características culturais, outras desigualdades e questões institucionais, como capacidades investigativas ou de reparação. Além disso, um número maior de pessoas no Brasil aponta raça como causa do dano mais importante que sofreram — 16,2% no total contra 14,5% global. A diferença é ainda maior no caso de pessoas do gênero feminino e do total de pessoas lgbtqiap+.55

			Como essas pesquisas mostram, há formas muito distintas de se caracterizar a violência de gênero on-line — que aqui estamos tratando como uma das mais evidentes manifestações da misoginia on-line. Suzie Dunn, professora da Universidade de Ottawa e pesquisadora do tema, prefere falar em “violência de gênero facilitada por tecnologias digitais” para marcar o continuum com formas de violência existentes anteriormente e incluir aquelas que não acontecem exclusivamente on-line, mas que têm algum componente de facilitação pelas tecnologias digitais (a sigla do conceito é tfgbv, do inglês technology-facilitated gender-based violence). Por exemplo, a prática de stalking, definida como um conjunto de condutas repetidas e não desejadas que causam medo à vítima — e que, de acordo com a literatura internacional, é mais provável que ocorra com mulheres que com homens —,56 não é uma novidade do mundo digital, mas é imensamente facilitada por tecnologias digitais e pela conexão com a internet, inclusive por meio de spyware e stalkerware.57 Analisando a literatura recente, Dunn categoriza nove formas amplas de tfgbv: assédio, ataques em massa, abuso sexual baseado em imagens, publicação de informação privada (ou doxxing), difamação, stalking, personificação (impersonation, alguém se passando por outra pessoa, a vítima ou outra, para atingi-la), ameaça e discurso de ódio. É uma boa categorização de partida, desde que tenhamos compromisso com a noção de que as fronteiras são móveis, as formas de violência são constantemente atualizadas, e de que existem muitas possíveis subcategorias e sobreposições. Por exemplo, dentro da categoria “abusos sexuais baseados em imagens” estão contempladas tanto a disseminação não consentida de imagens íntimas quanto a sextorsão (demandar algum tipo de vantagem de alguém com base na posse de imagens íntimas) e a mídia sintética (manipulação de imagens, com frequência para colocar a imagem de alguém em cenas eróticas ou sexuais, incluindo deepfakes). As sobreposições desses atos acontecem em abundância: alguém ameaça uma pessoa de disseminar um deepfake, ou dissemina de fato imagens íntimas e junto delas informações privadas, como o número de telefone — como foi o caso de Rose Leonel. Dar concretude a isso é uma forma de não deixar que os números, que são importantes para dar dimensão ao fenômeno, apareçam como estatísticas frias e sem corpo. As histórias e as lutas que são tratadas neste livro envolvem pessoas reais, que passam por medo e sofrimento, mas que encontram estratégias de resistência.

			E essas pessoas geralmente são meninas, mulheres, pessoas transgênero, não binárias e não conformistas de gênero, que são infelizmente afetadas de forma bastante indiscriminada. E os estudos empíricos mostram três agravantes da violência de gênero on-line: interseções com outros marcadores sociais da diferença, como raça, sexualidade, deficiência; relações íntimas abusivas; e uma posição vocal, de liderança ou de espaços tradicionalmente ocupados por homens, como é o caso com mulheres na política, ativistas e defensoras de direitos humanos, jornalistas.58 Por exemplo, a pesquisa do Cigi mostrou números extremamente elevados de violência contra pessoas lgbtqiap+ no Brasil e também mais elevados que a média no caso de mulheres em alta visibilidade. Nesse último caso, as consequências no país levaram à aprovação da Lei de Violência Política Contra a Mulher, a ser abordada mais adiante. 

			O desenrolar da visibilização desses casos e de suas consequências vem gerando uma polinização entre questões de violência de gênero on-line e outros debates de políticas que envolvem tecnologias digitais. Há um imenso campo de pesquisas e muitas organizações se dedicando à violência de gênero on-line, e o tema cada vez mais é debatido de forma mais difusa — por exemplo, em suas relações com desinformação (a chamada “desinformação generificada”), com participação econômica e política, e com direitos das mulheres no geral.

			Um último adendo sobre essa medição inicial do problema: não há como falar de desigualdade de gênero e ambiente digital sem lembrar que há um contingente de pessoas não conectadas no Brasil, ou que, embora conectadas, ainda estejam sem o que é chamado de conectividade significativa, a qual pressupõe certa frequência e autonomia no uso, acesso a dispositivos e velocidade de conexão.59 Em inglês, o termo digital divide refere-se ao acesso desigual às tecnologias digitais e também à internet, refletindo desigualdades locais e globais e criando outras novas. Em português, traduzimos o termo como “clivagens digitais” ou apenas “exclusão digital”. Existem algumas diferentes classificações, mas uma boa forma de se referir a essas diferenças é dividi-las em três níveis:60 o primeiro refere-se à conexão à internet e ao dispositivo utilizado. Por exemplo, há muitas pessoas que utilizam a internet somente pelo celular. O segundo nível diz respeito a capacidades e ao uso concreto da internet. Avalia-se a frequência e os tipos de atividades realizadas on-line. No terceiro, localizam-se os resultados concretos ou benefícios tangíveis do uso da internet.61 Essa estratificação da clivagem digital existe para dar conta de mais que o mero acesso, já que muitos outros fatores estão relacionados ao modo como a vida de uma pessoa é impactada pela internet. 

			Em 2021, 81% da população brasileira era usuária de internet, ou seja, tinha utilizado a internet em qualquer dispositivo nos três meses anteriores.62 Essa definição de usuário segue padrões internacionais definidos há muitos anos e é importante em termos de comparação entre os países e a série histórica,63 mas certamente não é suficiente para entender a totalidade das práticas contemporâneas e não enquadra bem os acessos e usos que hoje caracterizam a inclusão digital. Isso quer dizer que, se quando pensamos em um usuário ou uma usuária estamos pensando em alguém que usa a internet todo dia, o número seria menor. Mesmo segundo o critério menos realista, quase um quinto da população brasileira não está conectada. 

			Ainda seguindo na pista das desigualdades, temos que, na classe A, 98% das pessoas são usuárias, contra apenas 66% nas classes D e E; 82% das pessoas nas cidades estão conectadas, contra 73% no ambiente rural; apenas 57% das pessoas indígenas são usuárias.64 E, apesar de não existirem diferenças significativas entre mulheres e homens ou pessoas brancas e negras no que diz respeito a serem ou não usuárias, no tipo de acesso e tipo de atividade realizada as diferenças aparecem. Por exemplo, em 2021, 45% dos usuários homens jogavam jogos on-line, contra apenas 30% das mulheres; consideravelmente mais mulheres (68%) que homens (60%), e mais pessoas negras (65%) que brancas (54%) têm acesso apenas a dispositivos móveis, o que limita a diversidade de atividades realizadas. É também o caso de 79% das pessoas indígenas e 89% das pessoas nas classes D e E.65 

			Mais uma camada do uso da internet no Brasil pode qualificar o debate: em 2022, 99,8% dos brasileiros e brasileiras utilizavam o aplicativo de mensagens WhatsApp, com a finalidade de se comunicar cotidianamente e manter vínculos, de acordo com pesquisa do InternetLab e da Rede Conhecimento Social. Quarenta e três por cento utilizavam o Telegram, mais focados em acesso a conteúdos que em comunicação. Some-se a isso o fato de que a oferta de internet móvel, no Brasil, é atrelada a volume de dados (franquia) e à prática de zero rating, ou seja, a viabilização do uso de determinados aplicativos sem descontar da franquia mensal, e manutenção do acesso a esses aplicativos mesmo após o fim da franquia e bloqueio para outras atividades. Em 2019, o Instituto de Defesa do Consumidor (Idec) analisou 45 planos de quatro operadoras no Brasil e verificou que 43 deles ofereciam zero rating: 93% incluíam o WhatsApp.66 Há muito debate sobre como essas práticas comerciais contribuíram para a adoção desse aplicativo em específico.

			Quando pensamos em violências e resistências, a conectividade tem um papel importante, por exemplo, no acesso a informações e na capacidade de reação autônoma, articulação em redes de proteção e criação de contradiscursos. Essa é outra dimensão do continuum on-line/off-line. A normalização da misoginia na internet no Brasil é um amálgama de fatores técnicos e fatores culturais — por exemplo, quando o tema são os grupos de WhatsApp usados entre homens para compartilhar imagens íntimas de mulheres sem seu consentimento. Olhar para tudo isso com cuidado é importante sobretudo para diferenciar nosso debate no Brasil de outros estrangeiros, considerando nossa história colonial violenta, que impregna o problema do começo ao fim e exige um olhar crítico para interpretações estrangeiras generalizantes sobre por que a misoginia é tão prevalente na internet.67

			crime, violência e misoginia

			Até agora falei de misoginia e de violência, bem como mencionei leis que se referem a elas, sem tratar especificamente de crime. Há uma razão para isso. Sendo o direito resultado de disputas sociais, poder e interesses, ele filtra a realidade de acordo com suas próprias categorias e instituições. Apesar de ele transformar as expressões e as compreensões sociais que o atualizam, ele não dá conta delas inteiramente. 

			A criminalização é a tipificação penal do conflito e aborda alguns aspectos dele, desfocando outros. Isso depende do poder de voz de quem participa do jogo democrático. Como argumentaram Guita Debert e Maria Filomena Gregori, em um texto de 2008, o mesmo acontece com os conceitos de violência.68 Vale dizer, a criminalização é apenas uma das formas de o direito se referir à realidade, embora seja comum a identificação entre direito e direito penal.

			O que quero dizer é que há conceitos que não fazem parte da gramática do direito ou são filtrados por ele de diferentes formas, e há outros que existem tanto no direito quanto no campo das disputas sociais, mas não necessariamente com os mesmos significados. A misoginia e a violência vêm antes no campo do reconhecimento social, e como tal devem ser pensadas em termos relacionais, das relações sociais. Ainda assim, como vimos no início do livro, a violência faz parte da gramática do direito — por exemplo na Lei Maria da Penha —, enquanto a misoginia ainda não. Este ponto será central adiante.

			No Brasil, violência contra a mulher foi um termo elaborado na década de 1980, a partir de experiências políticas de militantes que atendiam mulheres que sofriam violências nos sos-Mulher e das discussões feitas no cenário internacional.69 Uma coisa que a literatura sobre a década de 1980 e 1990 mostra é que, na prática das Delegacias de Defesa da Mulher criadas em 1985 no Brasil, a violência contra a mulher, que não era definida na legislação, ia sendo compreendida como os crimes e infrações cometidos em âmbito doméstico, nas relações conjugais.70 A Lei Maria da Penha, de 2006, veio a definir e qualificar a violência doméstica e familiar contra a mulher sem criar novos crimes, uma vez que já existiam, mas criando um arcabouço de reconhecimento e proteção, que, por sua vez, qualifica o existente.[71] 

			Uma parte da discussão sobre violência e crime aposta em uma crítica à “judicialização das relações sociais”, como uma “invasão” do direito nelas. Essa crítica vê o fato de o direito se expandir para o campo social como inerentemente negativo. Coincido aqui com a crítica que fazem Marcos Nobre e José Rodrigo Rodriguez, em um texto de 2011, de que só faz sentido falar em expansão do direito (ou ainda em “ativismo judicial”) a partir de uma visão normativista, que não dá conta nem do código do próprio direito, nem dos potenciais de transformação que ele carrega. Quem foi que determinou que direitos se efetivam apenas no legislativo?

			Quando grupos sociais elaboram discursos e demandas acerca de seus direitos — por exemplo, mulheres que demandam a criação legal das medidas protetivas para o caso de violência doméstica, judicializando, portanto, os casos —, eles também estão negociando com o direito e transformando-o. Mais adequado, então, é pensar na juridificação, que pressupõe que a lógica estruturante do direito molda e exclui opções, alternativas e demandas, e contempla ainda a tradução das aspirações de indivíduos, grupos e movimentos sociais, de modo que termos jurídicos também possam resultar na renovação da gramática institucional.72 Uma tese semelhante é a da mobilização do direito, que foca no que há de poder intersubjetivo do direito nos significados construídos pelos e entre os sujeitos no interior da sociedade. O diagnóstico é que as leis e os tribunais são uma arena de disputa importante pelos movimentos sociais, e que há uma dimensão simbólica na linguagem de direitos.73

			Do ponto de vista estratégico, como nos lembra Fabiola Fanti em seu estudo sobre mobilização de direitos por organizações do movimento feminista na cidade de São Paulo,74 movimentos sociais adotam uma gama diversificada de ações, que incluem ajuizamento de ações em tribunais, mas também formações, campanhas direcionadas à sociedade ou ao Judiciário, mobilização de tribunais internacionais, participação como amicus curiae, entre outras.75 No Brasil, a Constituição Federal de 1988 foi um grande marco da regulação jurídica das relações sociais, uma vez que começou a organizar demandas por direitos de grupos sociais que o direito e as instituições brasileiras costumam marginalizar, desrespeitar e violentar. Particularmente, o movimento e a bancada feminista se mobilizaram intensamente na Assembleia Constituinte, com ganhos expressivos, bem como o movimento negro.76

			Portanto, o direito não é algo estático ou com significado predeterminado, posto que também é disputado pela sociedade. E essa tradução da gramática da violência para a gramática do direito, e particularmente do crime, é fortemente criticada por outros setores de movimentos e de crítica social. Parte do feminismo brasileiro, especificamente o feminismo negro, vem realçando como a aplicação do direito penal e o sistema penal como um todo discrimina homens e mulheres negras, tanto da perspectiva de quem é condenado quanto da duração das sentenças de prisão, e da própria violência produzida no cárcere. Em seu livro Criminalização do racismo, a professora da puc-Rio Thula Pires faz uma profunda crítica do instrumento jurídico como incapaz de servir à emancipação e ao reconhecimento, como ainda discutirei mais à frente.77 De outra perspectiva crítica, feministas celebram conquistas específicas em lutas direcionadas ao Judiciário — para citar alguns exemplos abordados neste livro: a decisão do stj de 1991 que rejeitou a tese de “legítima defesa da honra”, decisão confirmada pelo Supremo Tribunal Federal (stf) em 2021, e decisões do stf declarando inconstitucional a interpretação do aborto de anencéfalos como crime de aborto (2012), ou sobre a constitucionalidade de aspectos da Lei Maria da Penha (também em 2012).

			De todo modo, no que diz respeito à misoginia na internet, um conceito social de misoginia foi sendo lapidado e ganhando novas feições, e o direito veio sendo mobilizado pelos movimentos sociais e pelas instituições a partir de diferentes estratégias, que abordarei sistemática e cronologicamente.

			uma década de respostas jurídicas

			Durante o período abordado neste livro, as disputas jurídicas em torno da misoginia on-line refletiram como a questão se colocava no debate público em diferentes momentos. Como o problema foi sendo filtrado pelas leis e o que ficou de fora? As disputas mostram também a prevalência da escolha por saídas penais, criminalizantes, para o problema da misoginia. A Lei Carolina Dieckmann, de 2012, foi uma resposta legislativa à percepção dos perigos do acesso não autorizado a dispositivos e da violação da privacidade das mulheres. O Marco Civil da Internet, em 2014, regulamentou a visão de que as plataformas precisam agir rapidamente no caso da disseminação não consentida de imagens íntimas, que naquele momento chegava às manchetes nacionais. A Lei Lola, que, em 2018, determinou ser atribuição da Polícia Federal a investigação de crimes on-line que ocorrem com misoginia (“definidos como aqueles que propagam o ódio ou a aversão a mulheres”), surgiu do diagnóstico de que a polícia precisa estar adequadamente equipada para investigar indivíduos e organizações que atacam mulheres. No mesmo ano, duas leis — a do assédio ou importunação sexual e a Lei Rose Leonel — mudaram o Código Penal para criminalizar especificamente os atos de produzir, fazer montagens ou disseminar cenas de nudez e sexo sem autorização dos participantes, com muitas consequências, uma vez que antes esses atos eram enquadrados como injúria ou difamação. 

			Em 2021, a Lei de Stalking respondeu penalmente à preocupação com a perseguição insistente a mulheres, mesmo que os pequenos atos envolvidos no todo não fossem considerados ilícitos. No mesmo ano, após o brutal assassinato da vereadora do Rio de Janeiro Marielle Franco e de seu motorista Anderson Gomes, a Lei de Violência Política foi a resposta legislativa a um crescente reconhecimento sobre a misoginia ser a barreira invisível à participação das mulheres na política, fora e dentro da internet. A memória de Marielle, mulher negra, da favela da Maré, mãe, feminista e bissexual, vive altiva nas lutas por participação efetiva e segura das mulheres, em especial mulheres negras, na política brasileira. Aliado a esse reconhecimento vem também o de que mulheres vocais em outras áreas, como jornalistas e ativistas, são também afetadas de modo desigual por violência, e de formas particulares e intensificadas quando negras, indígenas e lbtqiap+. Ainda assim, como demonstra esse conjunto de leis com nome de mulher e os casos mais conhecidos, reportados e debatidos de misoginia on-line, é comum que a violência contra mulheres de determinada classe social, normalmente brancas, muito comumente sudestinas, ganhe mais visibilidade e mobilize o debate social e jurídico. A Lei de Violência Política contra a Mulher não se chama Lei Marielle Franco, ainda que tenha sido seu assassinato o gatilho dessa discussão. A seleção de casos notórios de violência que faço neste livro reflete essa desigualdade, que tento suprir com outros dados e relatos, quando disponíveis.

			Enquanto isso tudo acontecia no Brasil, o debate internacional também se movia. Para além da história da disputa nos espaços de debate de políticas de internet, dos quais o igf é apenas um exemplo, aconteceu uma transversalização da pauta da violência on-line. Por exemplo, as relatoras da onu para violência contra mulheres e para liberdade de expressão dedicaram relatórios recentes ao problema da misoginia, particularmente on-line, para a participação das mulheres na vida cívica e o exercício de direitos.78 Nos próximos capítulos, faço uma reconstrução sistemática das demandas e contradições nas relações entre gênero e internet no Brasil em torno de grandes casos e dos marcos legais que construíram um arcabouço para o enfrentamento jurídico da misoginia on-line, traduzindo assim essas questões para a esfera do direito e das instituições, e da relação dos debates nacionais com aqueles ocorrendo em outras esferas.
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